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Sessão de  21 de marco u 88	 -	 ACORDÃO No-csnr/03-01 . 506 •

.	 •Recurso no RP/301-0.108
'	 -	 .	 .	 .	 •.	 .

Recorrente FAZENDA NACIONAL	 ..
.	 .	 -.	 .

Recorrido PRIMEIRA CÂMARA DO TERCEI • 0 CONSELHO DE ONTRIBUINTES
!.

SUJEITO PASSIVO: HOECHST DO BRASIL _UIMICA E FARMA EUTICA S/A.
..	 4.	 •...	 ...	 •	 •	 •

.	 .
zi•	 .. CANCELAMENTO DE DtBIO FISCAL: art. 49. Iç

	

4	 , do De reto-lei n9 2.227/85. Abrange to
•

.	 .	
ke	

.	 .
dos o- casos de falta ou insuficiência• y• .	 • • ),	 de pa . amento de imposto (I.I.. ou I.P. .

• II 1 . ) • esultantes de errônea ou indevi-

	

-.I	 da clássificação do n oduto •importado
-

.;.	 na NBlvi/TAB, salvo se	 incidência. ti-
• •.:	 ver ocprrido posterio mente à decisão, .

•
•	 ,,-

f•	 pela 5.R.F. , em proce so alterando	 a

	

••ç	 classi' icacao fiscal eita pelo inte-

	

.	 e	 .
• ti?' .	 ressad ,• ou se presen es as hipóteses

	

15	 do art 180 do C.T.N. combinado com o
• .1. item 3 da I.N. -' S.R. . n9 40/85.",-

Vistos, relatados e d scutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACI NAL: 	 ..	 .
,i.

. _
ACORDAM Os Membros da Camara Su perior de ReCursos Fis

1
.	 •cais, por maioria de votos, rejeitar preliminar suscitada 	 pelo
.	 t•	 I

Cons. Hélio Loyolla', de Alencastro, "de 'retorno dos au os ã Câmara re-

corrida, para julgaM' ento de matéria d mérito, vendi os os Cons. Hé-

lio Loyolla de 'Alenastro e Sebastião Rodrigues Cabr 1 e, n' o mérito,

• também por maioria,', negar provimento o recurso, nos termos do rela-

tório e voto que passam a integrar o resente julgad , vencido 	 o
,

Cons. Hélio Loyolla: de Alencastro.

i.	 .

• Salá das Sessões (DF) , em 21 de •março d 1988.
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DWALDO REIS D S VA	 - REATOR	 I

• I 
,

,
MARCO ANT NIO MENEGHETTI - PROCURADOR DA FAZENDA NACIO

	

NAL::.	 I
i

Partici param, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:'
PAULO AiTONSECA DE BARROS FARIA JUNIOR, HAMIIIDON DE SÃ,DANTAS,JOSEFA

	

ÇANHA MAMEDE e PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA. ; 	 ,I

_	 -	
..;	

•	 /	
•

•

. 	 ...

	

. 	 "	 •	 . •

	

.	 .

"-	 4	 .	 1	 •

	

i•	
i

.	 i	 ..	 .

	

i	 •• .	 •	 •

	

.:	 •	 i	 .

	

-	
• •
 •	 •	 .

.	 •	 i	 •

	

4.	 .

	

.	 I	 •	 .

	

.	 ..„	 .	 .	 ...t	 •	 I

	

,	 .
,.

• -	 •	 •	 .!,.

.	
•	 I

,
.	 J	 ••	 '	 .

.	 -	 . .

	 •
.	 .	 •,,	 .	 i	 •	 •.	 ,	 .	 .

.	 .	 ..

	

.	 ,.	 .
• -	 J .	 ,	 i	 ..•

	

,,..	 -	 •
.	 .	 -	 .	 •	 ..	 .	 •,!..•-	 .1	 "	 ..•	 .	 •	 •

	

:	 ,	 .	 ..	 •	 •	 •	 .

	

.	 .1	 ..
.	 .	 •	 •,	 !.	 .	

.

	

.	 ..•

	

,	 •	 •	 .

	

.	 •	 • •	 •	 ...	 .	 •-	 •	 II	 •	 •1.	 •	 .,	 •

	

,I	 i	 .	 •.	 ,	 .	 .	 ..•.	 .

	

.	 .	 . - •	 •	 •	 •	 4 1	 ...	 •	 •	 .	 .

	

.	 -	 •	 •	 •	 %; -	 •	 •
• .•	 •	 1.	 ,

	

••	 •

	

.	 .	 .	 ,.	 .	 .	 .	 ,	 .	 .• :.,	 ,	 • • .

	

	 .-• -	 ••,.	 i	 •• ••.	 .	 .4	 .	 • ,

	

.	 •	 .	 .•• .	 ..	 ,

	

-	 •	 • ,1	 i	 •	 ..	 •..
..	 '	 -	 •	 -	 •	 ,	 •	 ••	 ..	 •	 •	 -	 ••.	 .	 .-• •	 -	 •	 .	 .	 .	 .	 •,

-• .
• -	 •	 i	 .	 ..

	

.	 .	 .•..	 .	 •	 .	 .	 .	 •	 ,	 .	 .• •	 ,	 •• •	 •	 • ,• .	 ,•

	

.	 •	 •	 •	 •	 .i	
.

• •	 •	 .	 .	 .	 1	 ••	 .	 •	 .	 .	 •

	

.	 .• •• . • .	 .	 ..	 .	 •	 -	 •	 . i	 •
• ,	 ••	 ,

• •	 ,	 •,
• •	 ,	 .

• •	 "	 ii .	 •	
.

.	 ,..	 •	 ,• •	 •.	 ,	 .

	

.	 .	 I
• . •	 .	 •	 ,

.	 ,.	 ,,.	 ,• •	 .	 i	 ..	 .	 . i	 .

	

,	 .
,

• , •	 •	 ...	 ;
	 •
	 5,.	 ,	 r	 ..	 , ,.



•	 t e
-, i	 QJP-"'Ike,

	

4	 •	 .

	

.	 ‘‘ •	

1(:::)1

wo,	 1

.:. .‘. i‘ ... 2 	 A	
‘Çj.	 0	 N•

'•	 . •	 *P., ''' 4'	 '1\

•
• ‘.,,:344-

	

.	 •	 I•
• .	 •

. .	 .	 .	 •	 1

.	 SERVIÇO PO LICO FEDERAL	 •.	 .
.	 .	 •	 .

	

.	 . ...PRO ESSON9 10845/00 .287/86755
• .,	 •	 '	 ..-.....,.

• •	 •.	 .
• RECURSO N?: RP/301-0.108	 • •"	 • -.	

.

	

.	 .	 .	 .	 ,. .
ACC)RoAoNch CSRF/03-01.506 •	 ..	 .

•
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RECORRENTE: FAZENDA NACIONAL	 .•	 .	 '

•

. •
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RECORRIDA: PRIMEIRA CÂMARA DO RCEIRO CONSELH DE CONTRIáUINTES .

v
SUJEITO PASSIVO:. HOECHST DO BRA.IL  QUIMICA E F RMACUTICA S/A.	 • .
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:	 A Fazenda Naciona , por seu PrOcu ador junto à la.:.
• :,"

Câmara do E. Terceirío Conselho de Contribuintes, apela a este Cole
•

..

giado, pleiteando a.treforma do Acordo n9 301-25.645/87 (fls. 91/
r

----	 J100), que, na aprecataçao de litigalo fiscal instau ado, em ato de.	 •revisão aduaneira, cRuanto â classiJ icação tarifãr a . de material im
% : •

'portado, decidiu, pol.' voto de qual dade, acolhend preliminar ar-.	 .ç.,guida pelo sujeito passivo - a:empesa imbortadora
\
, - declarar can

• celado o débito resP:ectivo, nos terrlog'.do art. .49 o Decreto-lei

n9 2,227/85.	 ',
-.!.	 .

• . •. .	 .	 i.,	 .
• O votio condutor do v. acOrdão recorrro, da . lavra

,
do ilustre Presidente da Câmara "a q o", Conselheiro JoSé Façanha.	 ..Mamede, relator designado, fundament -se basicaMent9 no entendimen
to adotado por esta.lInstância Especi 1, através do AOrdão 	 n9

I
CSRF/03-01.393, proíatado em sessão d 07.11.86, segyndo o•..qual,,
"na ausencia das fiduras delituosas p'evistas no art. 180 do C.T.
N., e sendo certo crie o art. 49 do De9reto-lei n9 2.2 7/85 somente

exclui de sua abrangencia (,cancelamento) os débitos r sultantes de

impostos incidentes .:apOs a decisão sob e a classifica ão de - produ-
4
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-	 OMF - DE 19 C C. Sem pai • 1600/7!
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\	

#	 ...032
.	

.•

tos, feita pela S.R.F. em processo referente ao i teessado, 'camose .
vê .da E.M. - M.F. n9 004, de 11.01 85", insubsist exigência que te
nha por suporte errônea classifica ão fiscalr nas condições defini-

.

.	 .	

.
das'pelo referido art. 49.

.	 ..
,.	 ..	 . .	 .	 .	 ..	 .

Nesse sentido/ acentua ' referido vot que, "no presen
te caso, foi aplicada a multa do ar . 1Q8, do Decre o-lei n9 37/66, .

pelo seu caput, e que a multa do I. .I. não está iraada", e cori- .:

•
•	 •
alui que,"se não'provada a fraude, dolo ou o con luio praticados .

• 'pelo sujeito passiva, não há que ac tar-se a tese a descrição ine-..
xata da mercadoria".:	 ' .	

•	 . .
	 . .

-	 '::	 .	
•• -

• . Em ãeu voto vencido ( is; 100), o Conselheiro José

Maria de Melo, ilustne relator origi ãrio do feito, manteve . a exi2
I,

gencia inicial, assim argumentado: 	 •	 -	 .

•

.	 .	 1

-	 .	 • •	 nh	
. ..
	 .	 .	 •	 .	 -	

,

•. 	 •

.	 .	 • 	
•	 .	 -

•
• ,

• t	
.-	 •

• '	 :I;	 •
.	 .	

.	
.	 '	 .

'bio que concerne - segunCla preliminar, como re-
• conheeo de boa 'índole", in casu, o argumento 'segundo

•
.	

o qual; houve inexata d scri -ç-JE.do pro uto, impedin-
do, elft conferência fis ca, sua corret4	 classifica-
ção, entendo não abran ida a hipótese pelo cancela-.
mentd:de que trata o A t. 49 do Decreto-lei	 n9

• •

	

	 2.227185, uma vez que ob a exceção _ evistanoitem
3 da I.N. 40185.•

'	 ••	 ,.
. •

	

	
:tA despeito do não-

.
interesse recu sal manifesta

'do pela Recorrénte no t cante à matéri de mérito, 5.	 . que itdica velado confo misMo com as c nclusões da
••	 decisao recorrida, conv m aqui ser djtc que, em des-
• •

-	 -* -	 • pachq formulado posteri xmente ao pres nte 	 litigió.	 .
• (ain0 pendente de deci ão), a Recorrente veio a 'ado

tar, para o mesffio produ o, a posição tarifaria . ora"
deferidida pelo Fisco Cf s. 05 a 50)..	 .
,•.Mantenho, portant , em todos os:sus termos, a

• deciSão recorrida, razão por que nego i:. ovimento ao
• recurso." 

4
•

•

..	 .	 o

O Recurso Especial (f is. 101/102), lido na Integra'em

sessão '(lê), pede a'reforma do acórdão m tela, pelos 	 fundamentos
.seguinte s 	•,:p1„, 	. . .
•

.
.:	 fr"") .. : •
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• . ; .	
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"A mercadoria submetida a despacho como "Gena-•
• min 01.,. 500 A" e cl ssificada no Co li 	 TAB 38.19.99.

•'••	 00. pelo importador, posteriorment , no curso dopro-
• cesso, constatou-se através de 1atido técnico, que a

• • '• mercadoria em tela na verdade um composto de cons-
tituição química na definida, •cat'Onico, com carac-
terísticas tenso-at vas classificavel no Cõdigo TAB. •.	 .

• . -	 .34.02.02.00. .	 •	 -	 -'.	 .

\e
•	
•..,..	 .	 .	 ..	 •	

•.	 .	 .	 •	 ..	 •.
.- .	 Entende o voto vencedor que pra se aceitar a

. -* tese de *declaração i exata é necessario dolo, fraude.
ou concluio, ora,'as im, teríamos q4e apelar para o ••

• .	 . • Título II Capítulo V e Título XI C pítulo II doCO-
.	 digo Penal, creio um ekagero.	 ..	 .	 •	 .	

.	 .
. •.	 • O importador no declarou que se tratava de um

•,	 •
• • tenso-ativo, descrevdp a mercadoria pomo . insolúvel

em água e o laudo men' lona sila tensa? superficial em• .
• solução aquosa. Que m rcador é esse que não sabe" o

• • que compra? Declaraçã indevida é n4 	 .o.- .
.	 .	 é• •. que a mercadoria real ente ."	 .	 ..• • .	 .

•

.	 .	 —.	 •	 .	 •.	 . .	 ,.	 •• ..-
. Contra-razões tempestivas do sujeito assivo ãs.flá.

• 109/110, igualmente lidas na íntegra m sessão 41e), em•que pede • a

. manutenção do r. acõrdão recorrido, a egando o segui te:	 • •

•

. 	 .

•• .	 ..	 .	
•	 .	 .	 ..•

.	 •	 •

	

-	 •	 .
• •	 "Na verdade, o quel pretende o rep esentante da

• Fazenda Nacional é caraterizar para o caso em tela',
,	 a'Declaração Indevidadp produto impor ado, dom oque

• no seriam aplicáveis a este processo 4s benefícios
• do disposto no art. 49 do Decreto-lei r9 2.227/85.

	

.	 •.	 •	 Ora, a Recorrida eclarou exatame te o produto
• importado, sendo lícito afirmar, por co seguinte,que

-	 • '.. de forma alguma declarou indevidamente 	 material
• cuja•trzmtdado exterior p omoveu. Data v nia, o ilus-

tre Procurador da Fazend Nacional esta confundindo
classificação indevida c m declaração i devida."

•
•. Sustenta ainda o sujeito passivo ter hav do, no ca-

so, tão somente erro de classificação fi cal da mercado ia importa-

da, descabendo, pois,.de acordo com o Pa ecer . Normativo SRF/CST.n9
.	 ..	 .

'	 •
.2)	

• 90
.	 .

• .	 (	 t.	 •

.	 .

•

	

.	 .
•

	

-	 .

• •	

•

.	
.
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54/77, a aplicação da multa do art. 1 . 8 do Decretó -1 i n9 	 37/66.

Finalmente, quanto ao cancelamento pr-visto no art. 9 do citado De -

ereto -lei n9 2.227/85, entende que o nico óbice ao eu reconheci-

•mento é o da alegada descrição inexat= da mercadoria e invoca em

seu 'favor o jã referido precedente de-ta Instãncia . E pedal.

.	 ,	 •	 .	 •.	 .

	

.	 .
É o relatório(	 -

.-	 .
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•

•

•• •	 •	 V.0 T 0

•

.

Conselheiro EDWAL.D0 REIS DA SILVA, Rel=tor

	

.	 .
• •.	 ••	 •	 •

.	 .	 .	 .

• O recurso especial é'te pestivo e encontra fulcro rio

art. 39, inc. I, do. Decreto n9 83.304/ 9, pelo que dele conheço:

• Como visto no relatOrio, supra, o proce so . teve ori-

gem em divergencia fiscal relativa â c assificação tanfaria de ma-.
terial importado, sendo exigida da impo tadora a respe tiva diferen

ça de I.I. e I.P.I., e apontando-se-lhe asmultas dos -rts. 	 524,

.caput, do TegulmentO Aduaneiro - Decret n9 91.0 .30185, e 364,	 II, .
do R.I.P.I. - . Decreto n9 87.981/82.. ,

• •

A douta Câmara recorrida acolhendo pre iminai ãrguí
da no recurso voluntario, decidiu pelo ancelamento do débito, nos

termos do disposto no art.'49 do Decret -lei n9 2.2271:5, verbis:

•

• "Art. 49. Ficam can elados os 'débitss tributa-
rios relativos a impostosi incidentes até a data dapu

• blicação deste Decreto-lei, resultantes se errônea
classificação de produtos na Nomenclatur= Brasileira
de Mercadorias, excluídos os débitos dec.rrentes de

• impostos que tenham incidido posteriorme te a deci-
são, pela Secretaria da R ceita Federal, de proces-
so alterando a classifica ão feita peloi teressado".

O recurso especial reivin ica o restabel-cimento da
exigencia inicial, que fora mantida inte ralmente pela autoridade

julgadora do 19 grau. Em favor de sua te e, invoca o il stre Procu-

rador a excludente prevista no item 3 da Instrução Norm tiva do

S.R.F. n9 40185, regulamentadora do alud'do decreto-lei, assim redi

gido:
•

"3. O cancelamento a ue se refere o item 3 tam

WY(•
• .•	 .

• kilY	 • •
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.	 bém não abrange a alta ou insufi iência de pagamen-
to de tributo, apu ada nos casos m que a 	 inexata
descrição do produ o tenha impedi o sua correta clas
sificaçao" (grifo osso).	

_ .

• -

Assim, o que está e julgamento, n sta assentada, é
Ia preliminar do •cancelamento do dé ito, em face d disposto no art. o

• 49 do citado Decreto-lei n9 2.2271 5.	 .
,	 .

• •	 • •._. .	 . . A matéria não ê nova para este Colegiado, que já a

apreciou em diversas oportunidades, como se ' ve dos Acórdãos
\	

n9s. •

CSRF/03-1.337, 1.338, l.339 .'e 1.340 de 09.05.86, e 1.393, de . 07.

11.86.

\	

.
'.	 .,	 .

Neste último julgado, a mataria foi bjeto de apro-
• •fundada análise no substancioso voto do Conselheiro Amador Outerelo.	 •

Fernández, então Presidente deste Col legiado, relato designado para .

• o acórdão, cujas conclusOes vêm assirá resumidas na r spectiva emen-•.	 .	 1
ta,.verbis:	 -•	 ...	 ..	 •	 ' •

. .	 .
'

"CANCELAMENTO DE DÉBITO FISCAL - D.L. 2.227185, •
art. 49 - Aplica-se a iodos os casos en que a dife-
rença de tributo decor a de indevida classificação

• fiscal, salvo se a incisência tiver oc rrido posteri
• ormente à decisão, pela S.R.F., em pro esso alteran=

-	 do a classificação fisc.:1 feitapelo inte' ssado, ousefi
zerem presentes as hip6.eses descritas no art. 	 18-0-
do C.T.N., combinado co, o item 3 da I. . do SRF n9
40./85".

•

.•.	 .	 .
• •.	 .
• Merecem transcrição os s-guintes tópico do aludido

voto (Ac. CSRF./03-01.393/86): 	 • .	 •	 •
• ..	 . .	 ..	 .

"A legislação que imeõe a exclusão o. . credito 
• tributário sob o duplo as.ecto (exclusão da obriga-

• çao tributária e da penal dade - anistia) - que	 se
• observa na figura do canc.lamento dos débitos	 fis- .

• cais potenciais, isto e, .queles cuja formalização
ainda não ocorreu quando •a vigência da 1 i . que de-
termina desoneração do re olhimento do tr'buto,e •o
perdão das multas - em fac do . estabeleci o no art.
111, inc. I, do C.T.N., de e ser inter pre ada lite-.

29cr
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ralmente, ou seja, de acordo com o mét do que •busca
o sentido da norma através das palavras adotadas pe-
lo texto legal.	 -

• .
Com efeito, como •odalidade exce cional de ex-

	

-	 tinção anteci pada Cante da formalizaçao) do credito
tributário,.jã que o no ai é o pagame'to, deve anor l_ma que a estabelece ser interpretada literalmente,.	 .	 . mas esta significa apen.s que o aplica or* da lei se

• , aterá ao significado gr. atical das palavras que in-
- -	 .	 tegram o texto, não podando dilatar nem restringir o

•'	 seu alcance, através de qualquer outro Meio de inter
• pretação, integração, o ainda de posição aprioristi

ca, salvo o disposto no .rt. 112 do C.T N. (in dubiS
pro reu, que alguns auto ' es qualificam e interpreta_çao Ee-iiignal..•.

	

	 .	 .	 .
Verificando-se, in cialmente, que o texto - do

-art. 49, somente excepci na os débitos decorrentes
• de incidências posterior s ã decisão pr ferida empro....	 cesso alterando a classi icação feita p lo interess-a-

do: perquire-se qual o s gnificado do cis posto	 n5 •
. item 3 da Instrução Norm tiva n9 40./85, notadamente.

quando se observa que a orma de Execuç o - CST - n9•-. • 15, de 20.05.86, que fix u a rotina dos procedimen-
• tos fiscais relativos aosl débitos tribut - rios de que

• trata o art. 49 do Decreto-lei n9 2 . 2 2 7J 5 , não mais •
trouxe aquela restrição. 	 -

•. Preliminarmente, pa éce-nos que, s lvo na hip6
tese de conluio entre o flIportador e o l ervidor en-
carregado da conferência ísica e desemb4traço da mer

••• cadoria, a ressalva menclenada no'item 3 da IN-SRF=
• 40/85, dificilmente tem a ? licação na reà do Imposto
• de Importação, isto porqu-, o desembaraçc aduaneiro

impõe o exame físico da m=rcadoria e se urgir qual-.
quer dúvida quanto a sua atureza'ou pro riedades, a

• legislação faculta à autoadade aduaneirl a solicita
• ção de laudo técnico que •irima a dúvida, assistindo•

• inteira razão ao ilustre • elator do decis - rio recor-
• rido, quando sustenta que

.	 •	 "No desembaraço, o importador, lém dosdo-
•

.
. cumentos de importaçã. (DI, GI, Fatu a, etc..)

submete os produtos a. completo exantt físico pe
las autoridades aduan-iras. Não vejo portanto,

. como entender-se que ; descrição mesmo não in-
teiramente completa, eita na D.I., possa ser

• entendida como inexat- e impeditiva ca córreta
• classificação dos pro..utos, para os ins do c:'..-

tado item 3 da I.N. S • F n9 40/85, con,siderando,• ainda, a faculdade de que dispõe a fiscalização
7471/

,	 .

• i
•
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de submeter esses produtos, ante de seu desem-
••	 •	 baraço, a qualque exame que julgue necessário

(químico, técnico etc.) para a Perfeita deter-
••	 minação da sua rei natureza."

Com efeito, a fisGalização aduaneira deve no a-.
• to do despacho verific.r a classificação tarifária,

• .quantidades, espécie, alor, e demais característi-
• . . cas das mercadorias pa a apuração de p ásiveis irre-

. •	 • .gulariáades ou erros d r. classificação.
•

A luz do sistema *onstitucional v gente, em . que
•• à Administração Tribut.ria é vedado re tringir o al-

cance das normas que regulamena - o c nteúdo e al-.
• •	 cance dos decretos se restringe aos da leis em fun-

•• ção das quais sejam exp didos, determi ados com
•

.	 .

servância das regras dei interpretação, estabelecidas• .
•

• nesta lei, declara o C. .N., no art. 9; e, portanto,
•

•

••	 tambem o conteúdo e alcance dos demais 1 atos normati-
vos, se restringirá aos das leis ou de retos em fun-

• •

	

	 ção das quais sejam exp didos, pois coto normas com-
' . . plementares (CTN, art. 00), não podereo alterá-los.•

•	••	 -- qualquer que seja a ategoria do diploma expedido
• (Decreto, Portaria, Ins ruçao Normativ, , Norma deExe
• ••	 cu4o, Parecer Normativ ou Ato Declar tório Normatr
• vo), o texto do aludido item 3'da Inst ução NOrMati=
• va n9 40/85, somente po e ser interpretado como refe

• rindo-se às hipóteses d scritas no art.. 180 do C.T.
• N.; fora disso,seria m ifestamente ilfgal e, em con-

• sequência, não produzir 'a qualquer efe] rto.	 ••

.	 I
• • Diz o art. 180 do 6digo Tributár o Nacional es

	

• •	 •	 tabelece, literalmente:
•

"Art. 180 - A anistia abrang exclusivamen
• t- as infrações gometidas ad=

• t-riórmente a viOncia da lei
q e a concede, no se aplican-.
do:

•

- aos atos qualificados em lei
como crimes ou contravenções e
aas que, mesmo sOrt essa quali-.
f cação, sejam praticados com
d*lo, fraude ou Simulação pelo
s jeito passivo oiti por tercei
r. em beneficio daquele;

• -

II	 • - s.lvo disposição em contrário,
• a- infraçoes resultantes 'de con

• c uio èntre duasu mais pes-
s as naturais ou *uridicas."

•

•
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Assim, a interpreta ão do item 3 d citada I.N. 40/

• 85 há de proceder-se à luz das disoosições do art 180 do	 C.T.N.,•

que definem a abrangencia e aplic.oilidade do ins ituto da anistia

fiscal. Daí a conclusão de.que som-nte a "falsa d claração" corres

	

I .	
_

	

-	 -
pondente à natureza da mercadoria, ou seja, a infração 	 praticada ,

com .dolo, ou intuito de fraude - c•mo previsto, a ias, no parágra-

--fo único do art. 108 do D.L. n9 37 66 - é que imp diria a aplicação

.do cancelamento em tela. 	 •

No processo sob ex. e, todavia, em momento	 algum,

• , inclusive na descrição e capitulaçzo legal da inf ação, constante

da respectiva peça bãsica (fls. 1 - 36), cogitou Fiscalização de

responsabilizar a importadora por infração qualificada, punível coril

• a multa de 100% no I.I. e 150%.no IIPI.	 .	 .

	

1	 .	 .	 .	 ..	 .	 .

Isto posto, rejeitando a preliminar de retorno • dos

•

• •	 •

autos à Câmara recorrida para julg}amento de Matéria de mérito, le-

vantada em sessão, por entende-1a contrria à noilia do art. 23 do -

Regimento Interno do Terceiro Conselho de Contribaintes, e art. 19

'do R.I. desta Câmara Superior, e entendendo não merecedor de repa-

ros o r. acórdão recorrido, nego •rovimento ao Recurso Especial. -t

-	 Brasília-DF, em 21 de março de 1988.	 •
_	 .
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